
MENSAGEM N° 137/97.

T
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO senhor governador do estado.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES
TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para os fins constitucionais, o
incluso autógrafo do Projeto de Lei que "Altera a Le\n° 688, de 27 de dezembro deui^iuau auLu^iaiu uu nujciu uc juei que /viieia a L.e\n oõõ, ae z/ ae aezemoro ae

1996, que Instituiu o Imposto sobre OperacõeXRelativas^á Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Ihtermunicipal e de Comuni-Prestações de Serviços de Transport
cação - ICMS, e dá outras providèriçí

1997.



DÔNIA, decreta:

T
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Altera a Lei n° 688, de 27 de dezembro de
1996, que instituiu o Imposto sobre Opera
ções Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transpor
te Interestadual e Intermunicipal e de Co
municação - ICMS, e dá outras providênci
as.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RON

Art. Io - Ficam acrescentados e alterados os dispositivos adiante
enumerados, da Lei n° 688, de 27 de dezembro de 1996:

"Art. Io - Fica instituído o Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que as operações e as prestações se
iniciem no exterior, com base no inciso II, do artigo 155, da Constituição da República
Federativa do Brasil, e no artigo Io, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de
1996.

Art.2° -

Parágrafo único -

IV - sobre a entrada, no estabelecimento de contribuinte, de mer
cadoria oriunda de outro Estado, destinada ao uso ou consumo ou ao ativo fixo".

Art. 3o -

§ 2o - Na operações a que se refere o parágrafo anterior, o estabe
lecimento remetente ficará obrigado ao recolhimento do impostòxdevido, monetariamen-
te atualizado, sujeitando-se aos acréscimos legais, inclusive multa, nos casos em que não
se efetivar a operação.



J J L

KOftDÕ*!'

T
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

I - após decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados
da saída da mercadoria do seu estabelecimento, excetuados os produtos primários e
semi-elaborados, para os quais o prazo será de 90 (noventa) dias;

§ 3o - O recolhimento do imposto a que se refere o parágrafo an
terior não será exigido na devolução da mercadoria, nos prazos fixados neste artigo, ao
estabelecimento remetente.

Art. 4o-

§ 2o - Ato do Chefe do Poder Executivo efetivará as concessões
constantes dos instrumentos tributários previstos neste artigo.

Art. 9o - Será atribuída solidariamente a terceiros a responsabilida
de pelo pagamento do imposto e acréscimos devidos pelo contribuinte ou responsável,
quando os atosou omissões daqueles concorrerem para o não recolhimento do tributo.

CAPÍTULO IX
DO MOMENTO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR

Art. 17-

XII - da entrada, no território do Estado, de petróleo, inclusive
lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia elétrica,
oriundos de outro Estado, quando não destinados àcomercialização ou industrialização;'

XIII - da entrada, no estabelecimento\de contribuinte, de merca
doria oriunda de outro Estado, destinada ao uso ou consumo o\ao ativo fixo, observado
o disposto no artigo 28.

Art. 18-
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§ 6o - O valor mínimo das operações ou prestações poderá ser
fixado em pauta fiscal expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, observando-se o
seguinte:

I - a pauta poderá ser aplicada em todo território rondoniense ou
em uma ou mais regiões, tendo em conta categorias, grupos ou setores de atividades
econômicas e ter seu valor alterado, para mais ou para menos, sempre que necessário;

II - havendo discordância em relação ao valor fixado, caberá ao
contribuinte comprovar a exatidão do valor por ele declarado, que prevalecerá como
base de cálculo.

Art. 19-0 preço de importação expresso em moeda estrangeira
será convertido em moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo de
imposto de importação, sem qualquer acréscimo ou devolução posterior se houver varia
ção da taxa de câmbio até o pagamento efetivo do preço.

Art. 20-

§1°-

I - o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento remetente
na operação mais recente;

Art. 22-

Parágrafo único -

I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos côn
juges ou filhos menores, for titular de mais de cinqüenta por cento do capital da outra;
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§ 3o - existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabricante
ou importador, será este preço estabelecido como base de cálculo.

Art. 26 - Uma vez efetivada a substituição tributária, estará encer
rada a fase de tributação sobre a circulação das mercadorias e prestação de serviços dis
criminados no § 6o do artigo 24.

§ Io - O encerramento da fase de tributação previsto neste artigo
significa que, com a realização efetiva do fato gerador presumido, não importando se o
valor da operação ou prestação tenha sido superior ou inferior ao valor da base de cálcu
lo para fins de substituição tributária, não poderá o Erário exigir qualquer complementa-
ção de imposto, nem ao contribuinte caberá o direito a restituição de importância even
tualmente paga a maior, exceto se no pagamento do imposto tenha ocorrido qualquer
erro ou outra circunstância que torne imperativa a correção.

§ 2o - Fica assegurado ao contribuinte substituído o direito à resti
tuição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao
fato gerador presumido que não se realizar.

§ 3o - Formulado o pedido de restituição e não havendo delibera
ção no prazo de 90 (noventa dias), o contribuinte substituído poderá se creditar, em sua
escrita fiscal, do valor objeto do pedido, devidamente atualizado segundo os mesmos
critérios aplicáveis ao tributo.

§ 4o - Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão con
trária irrecorrível, o contribuinte substituído, no prazo de 15 (quinze) dias contados da
data em que o contribuinte for notificado, procederá ao estorno dos créditos lançados,
também devidamente atualizados, com o pagamento dos acréscimos legais cabíveis.

Art. 28 - Na hipótese do artigo 17, inciso XIII, a base de cálculo
do imposto é o valor da operação ou prestação sobre o qual for cobrado o imposto no
Estado de origem e o imposto a recolher será o valor correspondente à diferença entre a
alíquota interna e a interestadual. \

Parágrafo único - Quando a mercadoria entrar no estabelecimento
para fins de industrialização ou comercialização, sendo após, destinada para consumo ou
ativo fixo do estabelecimento, acrescentar-se-á, na base de cálculo>o valor do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI na operação de quedecorrer a enírada.








































































